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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DETRAÇÃO. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental em habeas corpus interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, mantendo a fixação do regime inicial fechado 
para ré primária condenada a pena inferior a 8 anos, em razão de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.
2. A defesa alega violação ao art. 33, § 2º, "b", c/c o § 3º, do Código Penal e à Súmula 
719 do Supremo Tribunal Federal, além de pleitear a análise da detração do tempo de 
prisão preventiva pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime inicial fechado 
para ré primária, condenada a pena inferior a 8 anos, é válida quando há circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de análise do pleito de detração do 
tempo de prisão preventiva pela instância superior, sem manifestação prévia do 
Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência consolidada admite a fixação do regime inicial fechado para ré 
primária condenada a pena inferior a 8 anos, quando presentes circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, conforme art. 33, § 2º, "b", c/c o art. 59 do Código Penal.
6. A análise do pleito de detração do tempo de prisão preventiva pela instância superior 
é inviável sem manifestação prévia do Tribunal de origem, sob pena de supressão de 
instância e violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A fixação do regime inicial fechado é válida para ré primária 
condenada a pena inferior a 8 anos quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
2. A análise do pleito de detração do tempo de prisão preventiva pela instância superior 
requer manifestação prévia do Tribunal de origem.".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, "b", c/c art. 59; Código 
Penal, art. 33, § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 718; STF, Súmula 719; STJ, Súmula 440.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DETRAÇÃO. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em habeas corpus interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, mantendo a fixação do regime inicial fechado 
para ré primária condenada a pena inferior a 8 anos, em razão de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

2. A defesa alega violação ao art. 33, § 2º, "b", c/c o § 3º, do Código Penal e à Súmula 
719 do Supremo Tribunal Federal, além de pleitear a análise da detração do tempo de 
prisão preventiva pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime inicial fechado 
para ré primária, condenada a pena inferior a 8 anos, é válida quando há circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de análise do pleito de detração do 
tempo de prisão preventiva pela instância superior, sem manifestação prévia do 
Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência consolidada admite a fixação do regime inicial fechado para ré 
primária condenada a pena inferior a 8 anos, quando presentes circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, conforme art. 33, § 2º, "b", c/c o art. 59 do Código Penal.

6. A análise do pleito de detração do tempo de prisão preventiva pela instância superior 
é inviável sem manifestação prévia do Tribunal de origem, sob pena de supressão de 
instância e violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fixação do regime inicial fechado é válida para ré primária 
condenada a pena inferior a 8 anos quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
2. A análise do pleito de detração do tempo de prisão preventiva pela instância superior 
requer manifestação prévia do Tribunal de origem.".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, "b", c/c art. 59; Código 
Penal, art. 33, § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 718; STF, Súmula 719; STJ, Súmula 440.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por ÉLIDA 

FERNANDES OHANA contra decisão monocrática de minha lavra, na qual indeferi 

liminarmente o habeas corpus. A decisão fundamentou-se na jurisprudência 

consolidada que admite a fixação do regime inicial fechado, mesmo para ré primária 

condenada a pena inferior a 8 anos, quando presentes circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, e no afastamento da competência desta Corte para analisar o pleito de 

detração, diante da ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema, sob 

pena de incorrer em indevida supressão de instância (fls. 83/88).

No presente agravo, a defesa reitera a alegação de que a fixação do regime 

inicial fechado viola o art. 33, § 2º, "b", c/c o § 3º, do Código Penal e a Súmula n. 719 

do Supremo Tribunal Federal, além de pleitear a concessão da ordem para determinar 

ao Tribunal de origem que analise a detração do tempo de prisão preventiva.

Diante disso, requer o julgamento do recurso pelo órgão colegiado, com o 

provimento do agravo regimental nos termos do pleito inicial.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não provimento do agravo (fls. 

107/110).

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta Corte Superior possui entendimento pacificado de que, para a fixação do 

regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b", c/c o art. 59 do Código Penal, 

é necessário que o condenado seja primário, tenha pena inferior a 8 anos e ostente 

circunstâncias judiciais totalmente favoráveis, com a fixação da pena-base no mínimo 

legal. Esse entendimento encontra respaldo nas Súmulas n. 718 e 719 do Supremo 

Tribunal Federal e na Súmula n. 440 do Superior Tribunal de Justiça.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias reconheceram a existência de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que justificou a fixação da pena-base acima do 

mínimo legal e a imposição do regime inicial fechado, em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior. Assim, a decisão proferida não diverge 

do entendimento consolidado no sentido de que, mesmo para ré primária condenada a 

pena inferior a 8 anos, é possível o regime mais gravoso quando as circunstâncias 

judiciais forem desfavoráveis.

Nesse sentido, colaciono precedentes que reforçam o entendimento adotado:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE LAVAGEM OU OCULTAÇÃO DE 
BENS, DIREITOS E VALORES. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR O DESVALOR. REGIME INICIAL FECHADO. 
MODUS OPERANDI. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Culpabilidade. Elementos concretos a justificar o 
desvalor. A Corte de origem considerou o cargo público 
exercido pelo paciente - Delegado de Polícia - e a 
circunstância de que a referida função pública deve ser 
"calcada nos parâmetros da legalidade, visando investigar 
e solucionar crimes, e não contrariamente, ao estar 
inserido na Organização Criminosa que praticava infrações 
penais".

Desta feita, a fundamentação adotada encontra 
ressonância na jurisprudência há muito consolidada por 
este Superior Tribunal de Justiça.

III - Regime inicial fechado. Modus operandi: o 
"Delegado de Polícia cometeu crimes graves, integrando 
Organização Criminosa, sendo responsável por liberar 
dinheiro encontrado com terceiros que exploravam 
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ilicitamente jogos de azar, praticando crimes de corrupção 
passiva, razão pela qual extremamente reprovável as suas 
condutas praticadas, pelo que o regime fechado para o 
início de cumprimento de pena deve ser estabelecido". 
Circunstâncias concretas que justificam o recrudescimento 
do regime inicial de cumprimento da pena.

IV - Ademais, a existência de circunstância judicial 
desfavorável (culpabilidade), com a consequente fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, autoriza a 
determinação de regime inicial mais gravoso do que o 
cabível em razão do quantum de pena cominado. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.934/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 16/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ORDEM DENEGADA. FALTA DE NOVOS 
ARGUMENTOS. ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 12.850/2013. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS. CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA. APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. 
DISPENSÁVEL. REGIME FECHADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior que o regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de infirmar a 
decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum 
pelos próprios fundamentos.

2. Não há ilegalidade na fixação da pena-base 
acima do mínimo legal a membros de facção criminosa 
intermunicipal e sofisticada, especialmente organizada, 
com divisão de tarefas definida, responsável por inúmeros 
roubos de carga, cuja reprovabilidade desborda do normal, 
diante da utilização de aparelhos sofisticados de 
monitoramento e de inibição dos sinais de rastreadores, 
com o fim de despistar possíveis investidas do Estado. 
Ademais, in casu, são desastrosas as consequências do 
crime, em razão dos elevados valores das cargas 
roubadas, que conferiam à organização criminosa um lucro 
mensal de mais de dez milhões de reais.

3. Segundo a orientação deste Superior Tribunal, 
firmada no julgamento do EREsp 961.863/RS, a apreensão 
e a perícia da arma de fogo são desnecessárias para 
evidenciar a causa de aumento de pena prevista no § 2º do 
art. 2º da Lei n. 12.850/2013, se outros elementos de prova 
evidenciarem o emprego do artefato.

4. A presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, que evidenciam a gravidade concreta do 
delito, pode justificar o estabelecimento do regime fechado 
para o início da satisfação da pena, nos termos do art. 33, 
§§ 2º e 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal. 
Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 820.654/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, 
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DJe de 15/3/2024.)
 

Ademais, no que se refere ao pleito de detração do tempo de prisão preventiva 

para fixação do regime inicial, verifica-se que o Tribunal de origem não foi instado a se 

manifestar sobre a questão. Ressalte-se que, para esta Corte Superior analisar tal 

tema, é imprescindível que tenha havido deliberação colegiada pela instância a quo, 

sob pena de indevida supressão de instância e violação ao princípio do duplo grau de 

jurisdição.

Convém destacar que, conforme reiterado em precedentes, "faz-se necessária a 

efetiva manifestação cognitiva pela instância de origem sobre a temática suscitada, de 

modo a cotejar a realidade dos autos com o entendimento jurídico indicado" (AgRg no 

HC n. 778.674/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, Quinta Turma, DJe 2/12/2022).

Incumbia à parte o ônus de provocar a manifestação expressa sobre a questão, 

sendo incabível, também a concessão da ordem para que a origem assim o faça. 

Nesse ponto, cito precedentes que reforçam a impossibilidade de análise direta 

pela instância superior quando ausente manifestação expressa da origem (grifos 

nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. MANDAMUS ORIGINÁRIO CONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. COMPARTILHAMENTO ILEGAL DE PROVAS. 
MÉRITO DA TESE NÃO ANALISADO PELA CORTE 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE. 
PRECLUSÃO. ABUSO DE DIREITO E BOA-FÉ 
OBJETIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A tese indicada pela defesa, relativa à 
pretensa nulidade processual decorrente de suposta 
ilegalidade no compartilhamento de provas que 
lastrearam a condenação dos ora agravantes não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza o 
pronunciamento desta Corte Superior acerca do tema, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

2. O fato de o Tribunal de origem ter enunciado, no 
dispositivo do acórdão, o conhecimento do habeas corpus 
originário com denegação da ordem, por si só, não conduz 
à conclusão automática de que o mérito da tese aventada 
no presente recurso fora enfrentado no acórdão 
impugnado.

3. A necessidade de prévia análise das matérias 
invocadas perante esta Corte Superior, como pressuposto 
lógico-jurídico de admissibilidade recursal ou de 
conhecimento da própria ação mandamental, ao revés de 
formalismo exacerbado, consiste em mecanismo 
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processual de tutela de garantias constitucionais inerentes 
ao juiz natural, ao devido processo legal e à própria 
segurança jurídica.

4. À luz do princípio da boa-fé objetiva, revela-se 
inadequada a arguição de nulidade em momento 
processual posterior ao conhecimento do suposto ato 
irregular, pois não deve o processo ser utilizado como 
verdadeiro instrumento difusor de estratégias, seja em prol 
da defesa ou da acusação. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 189.552/SP, de minha relatoria, 

julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
TEMAS NÃO EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE 
DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A QUO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO DA JURISDIÇÃO 
DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.

1. Constatado que as teses não foram 
enfrentadas pelo Tribunal de origem, o Superior 
Tribunal de Justiça está impedido de analisar os temas, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e em violação ao princípio do duplo grau de 
jurisdição.

2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão 
monocrática proferida pelo Desembargador relator na 
origem contra a qual não foi interposto agravo regimental, 
circunstância essa que inviabiliza o processamento do 
recurso em habeas corpus, já que não se está diante de 
decisão colegiada.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 
Dessa forma, não se verifica ilegalidade ou constrangimento ilegal apto a 

justificar a concessão da ordem ou o provimento do agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : CÉSAR RAMOS DA COSTA - PA011021
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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